4 — O Estado e as autarquias locais executardo efetivo
controle do pargue imobilidrio, procederdo a necessaria
hacionalizagdo ou municipalizagdo dos solos urbanos e
definirdo o respectivo direito de utilizagdo.”

CONCLUSAO

Parece-nos deva um CONGRESSO NACIONAL DE PROCURA-
DORES DE ESTADOQ, reunido as vésperas de uma ASSEMBLEIA NA-
CIONAL CONSTITUINTE, oferecer sugestdes concretas a serem obje-
to da consideragédo e reflexdo dos Senhores Constituintes.

No tema que elegemos, dentro do temario do CONGRESSO,
nossas sugestdes, em face do exposto, sdo as seguintes:

A) que o texto constitucional;

l) assegure o direito de propriedade, como garantia constitu-
cional, mas expressamente permita que a Justica Social limite o
seu conteddo, nos termos da legislagéio ordindria (sera bem mais
que afirmar abstratamente que a propriedade é uma FUNCAO SO-
CIAL);

II) inclua, entre os direltos individuais, ou entre os direitos
soclais, o direito & moradia digna para todo cidadéo.

Proporiamos alnda, se concitassem os Constituintes a identificar
constitucionalmente o problema das megalépoles e das conurbagbes,
enfrentando efetivamente o problema das REGIOES METROPOLITA-
NAS, dando-lhes presenga efetiva na Federagio, com definicdo do
Poder Politico a ser nelas exercldo, ou explicitando a via operacional
das F{dEGIC‘JES através de convénlos entre as entidades politicas inte-
ressadas,
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A Fazenda Pidblica na separacgdo judicial

Git Costa Alvarenga
Procurador do Estado do Rio de Janeiro

1 - A separago judicial é um processo, no sentido técnico
de relagdo juridica, Se consensual, essa relagdo se desenvolve sob
a forma de procedimento especial, mais precisamente da chamada
jurisdig@io voluntéria; se contenciosa, o processo é comum, ordinario
(Lei n.° 6.515/77, art. 34),

2 — A petigéo Iniclal da separagio consensual deve conter a
descrigéio dos bens do casal e a respectiva partilha (Cédigo de Pro-
cesso Civil, art, 1:121, I). A exigéncia, porém, néio é imperativa, pois,
se o fosse, néo existiria o pardgrafo Gnico do citado artigo o a omis-
s&o tornaria inepta a peca vestibular.

3 — Se os coOnjuges, na separagdc consensual, ajustam gue
cada um deles ficard com a sua meagdo em cada imével, ndo h&
propriamente partiiha, no conceito técnico, mas téo somente a con-
verséo do estade de comunhdo em condominio. Os que eram comu-~
nheiros passam a ser conddminos. Realmente, ndo h4 pedido de
quinhdo, nem pagamento aos ex-cénjuges, elementos a que alude o
art. 1.025 do Codigo de Processo Civil e que formalizam a partilha
na sua estrutura bésica.

Nesta hipétese, portanto, néo se extrai sequer um formal da
partilha, que ndo houve, mas uma simples carta de sentenga, e o
caso & de averbacéo do tftulo no Registro de Imdvels, com base no
art, 167, I, n.° 5, da Lei n.° 6,016/73. Em verdade, ndo houve trans-
miss&o de bem imével, a justificar registro, mas simples ocorréncia
de oircunsténcia com Influéncia no registro pré-existente, que apenas
legitima a averbacéo.

E um caso tipico da hipétese versada por AFRANIO DE CAR-
VALHO: “A averbacéo ndo muda nem a causa nem a nhatureza do
titulo ‘que deu origem & inscrig8io, nem subverte o assento original,
tdo somente o subentende. A estrutura de uma inscrigdo nao pode,
portanto, ser mudada pela averbagéio de um ato retrooperante, PO~
dendo apenas servir de substrato a um ato que, reconhecendo a
sua existéncia interna, em um instante do tempo, dai parte para
dar-Ihe nova figura em instante ulterior” (Registro de Imévels, p. 139).
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. Como se.vé, trata-se do efeito suficiente e caracteristico da
carta de sentenga que se exirai dos autos da separagdo consensual,
nha hipétese em exame. Faz-se a averbacgéo da dissclugéo da socle-
dade conjugal no termo do casamento e ainda 4 margem da inscrigéo
do imével, que passou da comunhéo dos esposos ao condominio dos
ex-cénjuges.

4 - Suponhamos, agora, que, na partllha acordada, um dos
cbnjuges sala com porgdo em imdvel além de sua meagfo. Aqui,
slim, h& transmiss&o de bem e o titulo a ser expedido é verdadelra-
mente um formal de partilha; que exige registro, j& que subverte 0
assenio original.

Duas, em verdade, sdo as variantes da hipdtese em exame: ou
a partilha & acordada na inicial ou néo é. No primeiro caso, a sen-
tenga que homologa a separacdo homologa também a partilha, extra-
indo-se imediatamente carta de sentanga para averbagdo no Registro
Civil e formal de partitha para inscrigdo no Registro de Imdveis.
Encerra-se pois a relagdo processual. A sentenga é terminativa. Nao
ha mals prestagéo jurisdicional a exigir. Ndo se cogita pois de inven-
tario, -ou de avaliagdo de bens, como veremos ap6s. No segundo
caso, ou seja, ndo se acordando na inicial a forma de partilha, é
claro que a sentenca se limita a homologar a separacéo, e ndo a
partilha, eis que esta alnda n#o existe. A partilha, porém, deva fazer-
se, mas sob a forma de arrolamento sumario, face &4 remissdo do
art. 1,121, paragrafo Unico, a disciplina do Titulo |, Capitulo (X, do
mesmo_Livro, ou seja, dos arts. 1.031. a 1.038, que ho]e se encontram
com a rodacgéo da Lel n.? 7.018/82. Aqui, portanto, ha duas relagdes
processuals distintas; a primeira, que se encerra com a sentenga
homologatér:a da separagéo; € a segunda, constituida pelo arrola-
mento sumério, e que termlna com a sentenga que vier a homologar
a partilha, .

. 6 — Em sendo contenclosa a separacéo, é'CIaro que n#o se
pode exigir ou mesmo pretender que as partés acordem na partilha,
por ocasido da inicial. Decretada pois a separagéo, deve proceder—se
ao arrolamento dos bensg até partilha. Duas relagdes processuans,
duas sentengas, Duas prestagﬁes jutisdicionats, o

6 -— A referéncia da lei processual aos dispositivos que consa-
gram o arrolamento & importante, especnalmente quanio aos efe:tos
tributérios. Sendo, vejamos, .

Se o casal nféio possui bens, é dbvio que ndo poderiam as partes
dispor quanto a qualquer partilha. O inciso | do art. 1.121 néo tem
aplicagdo. A sentenca que homologa a separagdo encerra a refagéo
processual e o Unico ato de sua execugdio é a expedicdo da carta
de sentenga para averbacfic no Registro -Civil. A taxa judlciaria 6
a devida pelo processo de separagdo, devendo ser paga antes da
distribuigdio da inicial. Ndo ha imposto de reposicio a exigir.
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O mesmo ocorre-quando, em havendo bens imdvels, os conjuges
ajustam o condominio em partes iguais. Tal ajuste j& implica na
servancia do art. 1.121, |, Homologada. a separagéo consensual,

convo!a—se a comunh&o em condominio, ja que, dissolvida a socie-
dade conjugal, desfaz-se por isso o regime de bens (Lei n.° 6.515/77,
arts. 7.9 e 8.9). A execugéo do julgado é simples: carta de sentenga
para averbacéo no Registro Clvil @ também no Registro de Imoveis.
NZo ocorrendo fato gerador do imposto de transmisséo, ndo hé inte-
resse fiscal a acautelar, a ndo ser a taxa judiciaria, devida pela
prestagéo jurisdicional tnica, e pagével antes de se distribuir a inicial.

Em havendo bens e acordada inicialmente a partilha, na qual
um dos conjuges leva a mals em imdveis, a sentenga que homologa
a separagéo homologa também a partitha. Mas a relag&o processual
¢ Unica e se encerra com a aludida sentenga. Ha porém imposto
de transmissdo a pagar, cumprindo indagar quando e como sera
pago o tributo. Ora, se a lei simplificou a partilha quando nédo acor-
dada na Inicial, adotando o rito do arrolamento apds a separagao,
néo iria -complicar quando os ¢bhjuges foram completos em sua
pretenséo, dispondo desde logo dos bens. Aqm, o arralamento esta
implicito na relagéo processuai da separagdo. Quer isto significar
que os valores atribuidos em Juizo o sdo meramente para efeito
da partilha. Ndo se discute, na relagéo processual, qualquer valor
para fins de tributagdo, como -também é vedado nos arrolamentos
a causa de morte da Lei n.? 7,019/82. Extraldo o formal de partilha,
os Interessados devem promover na ‘esfera administrativa a satisfagéo
do tributo, ressalvado & Fazenda, obviamente, o direlto de divergir
dos valores adotados pelos cdnjuges. O tltulo s6 podera ser regls-
trado com a comprovagédo do pagamento do imposto ou da sua néo
incidéncia {Lei n.? 6.015/73, art. 289). Néo havendo relagéo proces-
sual especifica para o arrolamento, a taxa judiciaria devida o ¢ apenas
no processo de separagéo.

Se, porém, os conjuges desprezam a regra do art. 1.211, |,
deixando de dispor sobre os bens na petigéo iniclal da separagéo
consensual, incide entdo a regra do paragrafo (nico, ou seja, encer-
rada a relagao processual da separagdo, nova relagao se estabelece,
sob a forma de arrclamento, para que se chegue & partilha; Mas —
note-se — o arrolamento & o da Lei n.9 7.019/82, que deu nova
redagdo aos artigos 1.031 a 1.038. Logo, também aqui ndo se dis-
cutem valores, Extraido o formal, ¢ tributo é langado na esfera
administrativa, ex officio ou por provocagéo de qualquer interessado

estimados em Juizo para fins de partitha. Considerando-se porém
que, nesta hipétese, duas séo as prestagbes jurisdicionals — sepa-~
ragio e arrolamento — é claro que a taxa judlciéna é duphce, uma
para cada processo,

7 — Em sendo contenciosa a separagéo, a hipdtese néo oferece
quelquer dificuldade. Julgado procedente o pedido, e transitada em
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gquando entdo a Fazenda podera divergir dos valores meramente:



julgado a sentenga proferida no processo de conhecimento, cumpre
que se proceda ao inventario dos bens. Inventdrio que nfo adotara
necessariamente a forma solene, podendo desenvolver-se sob a
forma do arrolamento sumdrio (art. 1.032) ou de arrolamento simples
{art, 1.036). Se a forma for a solene, proceder-se-a4 3 avaliagiio e
ao pagamento dos tributos, no curso da relagdo processual. Em
caso contrario, os valores séo meramente estimados apenas para
fins de partilha e, depols de exiraldo o formal, proceder-se-a ao
pagamento do imposto na forima que dispuser a lei estadual. Sendo
dois 0s processos — separagio e inventdrio — duas sdo as taxas
judicidrias devidas, ‘

QUADRO SINGTICO

SEPARACAD CONSENSUAL
1) Cada cénjuge sai com sua meagéo (comunhdo — condominio)

— Relagdo processual Unica

— Taxa Judicidria apenas na separagédo

- N#&o hé fato gerador do imposto de transmisséo

-— Carta de sentenga para averbagdo no Reglstro de Imdveis

2) Partilha acordada: um dos cdnjuges com porgéo maijor

— Helagéo processual Unica
— Taxa judiclaria apenas na separagéo

— Ha fato gerador do Imposto de fransmisséo (pagével na forma
administrativa prevista para a Lel 7.019/82)

— Formal de partilha para inscricdo no Registro de Imoévels

3} Partitha nido acordada na Iniclal

— Relagéo processual diplice (separagéio -+ arrolamento)

— Duas taxas judicidrias, uma para o processo de separagio
e outra para o processo de arrolamento, este sempre desen-
volvido na forma da Lei n° 7.019/82) -

-~ Eventual geragdo do imposto de transmisséo

SEPARAGAO CONTENCIOSA

—- Duas relagbes processuals

—- Taxa judicidria na separagéo

— Taxa judicidria no inventario ou no arrolamento
—- Eventual geragéio do imposto de transmisséo
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Mandado de seguranga contra ate judicial
passivel de recurso sem efeito suspensivo;
evolucdo do conceito de irreparabilidade

Humberto Ribeiro Soares
Procurador do Estado do Rio de Janeirp

1 — INTRODUGAO

As presentes razbes fazem parte de uma peti¢éo inicial de man-
dado de seguranca recentemente ajuizado (mar./85).

Tratava-se de um caso de impugnagéo, pela via do mandado
de seguranga, de ato judicial havido em processo de execugéo fiscal
e passivel de recurso sem efeito suspensivo.

A fragdo do. contelido da referida petigdo inicial que buscou
precisar o acerto do cabimento da medida, como preliminar, &, por-
tanto, basicamente, a que consta do que se segue aqui. _

O trabalho envolve pesquisa que se desdobra em duas partes,
referidas, cada qual, aos sucessivos periodos:

1.9) dos anos trinta até 1973;
2°) de 1973 até fins de 1984,

O ano de 1973 justifica-se porquanto, nele, o0 Egrégio Supremo
Tribunal Federal, por sua composigfio plena, proferiu v. decisédo
projetando, de forma suavizadora, o entendimento do texto frio da
Samula n.° 267 (que afirma ndo caber mandado de seguranga contra
ato judicial passivel de recurso ou correigéo, no que repete a redagéo
do art. 5.9, ll, da Lei n.2 1,533, de 31-12-1951). _

A segunda parte da pesquisa (1973-1984) atualiza o' comporta-

" mento da jurisprudéncia, ndo somente quanto a pronunciamentos do

E. Supremo, quanto aos do Eg. Tribunal do Estado do Rio de Janeiro,
E que evidencia que aquele entendimento passou a ser mais suavi-
zado ainda, a par de se haver moldado um sistema, em oposigéo
ao tratamento casufstico que a matéria vinha merecendo anterior-
mente por parte dos nossos tribunais, :

i — ENTENDIMENTO DO EGREGIO SUPREMO ATE 1973

Na Lei n.° 1.533, de 31-12-1951, que regula o mandado de segu-
ranga, encontra-se a disposigéo in verbis: .

“Art. 5.0 ~- N&o se dard mandado de seguranga quando
se tratar; :
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